
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.989 - MG (2018/0107206-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : GEOVANI ANANIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e quantidade da 
drogas apreendidas –  42 pedras de crack, perfazendo um total de 54,97g 
–, o que, somado à apreensão de objetos comumente utilizados no 
preparo e disseminação de entorpecentes, certifica a necessidade da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso em habeas corpus, a antecipação da quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.989 - MG (2018/0107206-8)
RECORRENTE : GEOVANI ANANIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por GEOVANI ANANIAS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 1.0000.18.016045-9/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 28/1/2018, 

convertido em preventiva (fls. 18/20) e denunciado pela suposta prática do delito 

tipificado no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (tráfico). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES - QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA - 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE - 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312, DO CPP - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA COMPROMETIDA - CUSTÓDIA CAUTELAR - MEDIDA MAIS 
GRAVOSA - NÃO ACOLHIMENTO - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - ANÁLISE CONJUNTA COM OS 
DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS - AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER SANADO - ORDEM 
DENEGADA.

- Demonstrada a gravidade concreta do delito 
supostamente praticado pelo paciente, evidenciada pela quantidade de 
entorpecente apreendida, mostra-se necessária a sua prisão preventiva 
com o fim de se resguardar a ordem pública, nos moldes do art. 312, do 
CPP.

- Não deve prosperar o argumento de ser o 
encarceramento cautelar medida mais gravosa do que a pena a ser 
imposta em caso de eventual condenação, vez que tal análise dependerá 
do estudo das diretrizes traçadas pelos arts. 59, do Código Penal, e 42, da 
Lei Antidrogas, da fortuita incidência de agravantes, atenuantes, causas 
gerais e especiais de aumento e de diminuição de pena, assim como do 
quantum das sanções efetivamente concretizadas quando da prolação do 
decisum.

- O fato de o paciente ser primário e com bons 
antecedentes não tem, a princípio, o condão de garantir eventual direito de 
responder ao processo em liberdade, devendo as condições pessoais ser 
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analisadas em conjunto com os demais elementos probatórios dos autos 
(fl. 73).

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que 

a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de 

inocência. 

Ressalta a presença de condições pessoais favoráveis e assevera ser 

suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere insculpida no 

art. 319 do CPP. 

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula n. 440 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ e das Súmulas ns. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal – 

STF.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva, possibilitando o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado de 

eventual condenação.

Indeferida a liminar (fls. 101/103) e informações prestadas (fls. 107/125), o 

Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 130/138).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.989 - MG (2018/0107206-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao recorrente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante 

em preventiva nos termos da seguinte fundamentação:

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta 
aqui oportunidade para o relaxamento. Além do mais, verifico da leitura 
dos depoimentos do condutor e testemunha do flagrante que, ao ser 
abordado, o conduzido tentou fugir mas ao ser encontrado os policiais 
então encontraram com o acusado certa quantidade de drogas, quando 
então foram na casa do acusado onde encontraram balança de precisão, 
sacolés e rolo de plástico filme. Esta é a realidade probatória, que home 
emerge do APF. No presente momento processual não se faz julgamento 
de mérito, mas para Juízo cautelar é necessário tomar por base as 
provas existentes neste momento. Com base nestas provas, certo se faz 
que existem indícios suficientes de autoria e provas em potencial de 
ocorrência do crimes que ora se faz imputado ao conduzido, fazendo-se 
portanto presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva (fls. 
19/20). 

A Corte de origem manteve a segregação cautelar destacando que:

Analisando detidamente os autos, constata-se a existência 
de elementos objetivos, que denotam a necessidade de sua segregação 
provisória para a garantia da ordem pública, sobretudo diante da 
gravidade concreta do delito em tese praticado, evidenciada pela 
quantidade de entorpecente apreendida, notadamente 42 (quarenta e 
duas) "pedras" de crack e certa quantidade em pó, aparentemente da 
mesma substância ilícita, bem como pela apreensão de 01 (uma) balança 
de precisão, diversos saquinhos tipo "chup-chup", comumente utilizados 
para endolar drogas, e 01 (um) rolo grande de plástico filme, segundo se 
depreende da exordial acusatória, juntada às ff. 34v-35.

Noutro giro, não encontra guarida o pleito de ser o 
encarceramento cautelar medida mais gravosa do que a pena a ser 
imposta em caso de eventual condenação, vez que tal análise dependerá 
do estudo das diretrizes traçadas pelos arts. 59, do Código Penal, e 42, da 
Lei Antidrogas, da fortuita incidência de agravantes, atenuantes, causas 
gerais e especiais de aumento e de diminuição de pena, assim como do 
quantum das sanções efetivamente concretizadas quando da prolação do 
decisum.
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Destarte, medida que se impõe é a manutenção da custódia 
cautelar do paciente, eis que presentes os seus requisitos autorizadores, 
constantes do art. 312, do CPP.

Ademais, o fato de o paciente ser primário e com bons 
antecedentes não tem, a princípio, o condão de garantir eventual direito de 
responder ao processo em liberdade, devendo as condições pessoais ser 
analisadas em conjunto com os demais elementos probatórios dos autos 
(fls. 75/76).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela natureza e quantidade da drogas apreendidas –  42 pedras de crack, 

perfazendo um total de 54,97g (fl. 19) –, o que, somado à apreensão de objetos 

comumente utilizados no preparo e disseminação de entorpecentes, revela risco ao 

meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MEDIDA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
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Penal.
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes apreendidos em seu poder (22 pinos de cocaína, com 
peso aproximado de 26,390g de cocaína ).

Habeas corpus não conhecido (HC 393.405/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
24/5/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM  
PREVENTIVA.  DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
DA AUTORIDADE POLICIAL  OU DA ACUSAÇÃO. ART. 310, II, DO 
CPP. REQUISITOS DA PRISÃO CAUTELAR.  NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  O  magistrado  singular,  mesmo  sem  provocação  da  
autoridade policial  ou  da acusação, ao receber o auto de prisão em 
flagrante, deverá,  quando  presentes  os  requisitos  previstos no art. 312 
do Código  de  Processo  Penal,  converter  a  prisão  em  flagrante em 
preventiva,  em  cumprimento  ao  disposto no art. 310, II, do mesmo 
Código.

2. Havendo prova da existência do crime e de indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem  pública,  da  ordem  econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  com  o recorrente foram 
apreendidos 78,89 gramas  de  maconha  e  28,81 gramas de cocaína, 
o que justifica seu encarceramento  cautelar,  para garantia da 
ordem pública, consoante pacífico  entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
78.246/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
20/6/2017, DJe 28/6/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
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a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
19/5/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 
25/5/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate da reprimenda em regime 

diverso do fechado ou beneficiado com a substituição da pena corporal por restritivas de 

direito.
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Confiram-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)   5.   Circunstâncias   pessoais 
favoráveis, por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar.

(Precedentes.) 6. Recurso ordinário em habeas corpus não 
provido. (RHC 67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/3/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
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contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.

Documento: 1788583 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0107206-8 RHC 97.989 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00194017120188130145  014518009329  01604591220188130000  10000180160459000  
10000180160459001  14518009329  1604591220188130000  194017120188130145  
2018003970233001

EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEOVANI ANANIAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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